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IURIS 

ABSTRACT: The revalorization of confidence as a main value in 
the juridical field corresponds to a lever in order to rethink the 

contemporary Brazilian Civil Law and its fundamental categories. 

The present essay belongs to a moviment that implies, like a 
Copernican Revolution, in the stress of the tendency to fOCLlS on 
more in the person and less in the assets in the juraI relations. 

ÜBERSICHT: Die Wiederbewertung des Vertrauens aIs 

bevorZllgter schützbarer Wert im juristischen Verkehr; hat die 
Bedwtl,lI1g eines Instruments zum Nachedenken {iber das aktuelle 

brasilianische bürgerliche Recht und sei.ne grundlegenden 
Kategorien. Die vorliegende Arbeit führt sich in diese Bewegl,lI1g ein, 

wie der Umschwcll1g von Kopernikus, in eine Zentralizierung des 
juristischen Verhaltnisses, mehr in Bezug auf die Person, aIs in 
Bezug al,Lf das Vermogen selbst. 

PALAVRAS-CHAVE: Aggiornamento. Direito Civil brasileiro. 

Confiança NegociaI. 

KEY.·WORDS: Aggiornamento. Brazilian Civil Law. Business 

Reliance. 

SCHLÜSSELWORTER: Aggiornamento. Brasilianisches 

bürgerliches Recht. Rechtsgeschaftliches Vertrauen. 

INTRODUÇÃO: Questões e desafios para o 

Direito Civil brasileiro contemporâneo 

A revalorização da confiança como valor preferencialmente 

tutelável no trânsito jurídico a uma alavanca para repensar o Direito Civil 

brasileiro contemporâneo e suas categorias fundamentais. Expressando o 

abrigo jurídico de intenções e negociações tendentes à formação de um 

contrato, a confiança pode se mostrar numa configuração jurídica de dupla 
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de um a conclusão de contrato por 

ou 

ainda mais 

cessantes. 

Dois são os 

o Direito Civil 

entre o universo 

se 

insere de 

numa seu 

em mesmo. 

o está assentado numa visão 

critica do espaço classicame n te autonomia 

seus interesses sob o 

um conlraco que se 

parLindo 

interesse ausência 

por de quem rompe regras boa fé, 



vínculo. 

age a em 

precedentes jurisprudenciais, nos gerais em 

dispositivos que textualmente consagram essa proteção j 

que esse 

ser 

a 

poae 

A 

contrato podeprocesso, a 

através de 

Cormulaçdo bastando o consentimento por atos e mesmo omissões 

juridicamente pois o próprio silêncio 

i urídico falar. 

a dar primazia à pessoa que 

FalOS podem ser sustentar a presença ela tutela 

da confiança na conclusão um contrato 

dedutível por 

passagem da a 

delinição 

a 

concll1siio, indenizar a 

parte como reconhecem os pátrios e a opinião autorizacla da 

doutrina 

interesse 

1056 

ela CCB, 

em qualquer caso, 

A extensão 

contratual 

e 1059 elo 
l:ontralual 

possib11idades 
rcsp\.lns:.lh:l;cladc, seara qtul entre nós bem se Inserem, 
Eduardc C-:p!)C;Jri, ~RcsponSlbtl;d:lde plé-c:)ntr:HU~\I" (Porto 

;llnplundn () 
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co 

e os lucros cessantes. 

distâncía assumida desde logo entre a 
direcionado para repensar 

de 

confiança 
jurídico" 

o horizonte que para o vem ele ser 
por relevantes casos concretos, a partir quais emerge essa 

ele ubicado no da revisão crítica de 

o contexto coevo. outras 
que não excluem o conhecimento ela 

1. Pi\RÂMETROS CONTEMPORÂNEOS: 

ENTRE A AUTONOMIA E A RESPONSABILIDADE 

Reconhecendo que a autonomia 
para 

que a autonomia da 
para 

quase 
no 

econômica. 

do Direito, 
o 

próprio 

n055,1 "Ato c :icgóclc1 _;uyídko: :10VO con!;coGéncil<ls práUcas" (Curít:ba: Ed. Scict:tia ri 
Labor c EDUCA, 1985. 

3"Trrcido Dín:ilD .~. Ed. Pau 'o: RT, 19B3, L 3, 



A essa nada VCJ,~L,",UL'- o da 

dado que os contratos, nomeadamente onerosos 

muito 

ponto de vista 

"costumam ser 

discutem, trocam 

Regina GONDIM,+ 

há 

Isso está a mostrar que há uma senda, nem para a 

formação contrato. Esses sucessivos atos 

contrato, em si mesmo, ser 

a termo em 

pelas "tratativas", 
de ..~ ,,,,,,',~,., 

consoantes 

mesmo que "a 

íter de um contrato ocorrem 

contrato que os 

elo 

que no 

na 

Na doutrina estrangeira, a de Francesco .\1ESSINEO, ao cuidar 

realiza 

se 

quase nunca o consentimento 

econômico 

ao contrato, o contrato, com às vezes se 

Um contrato, escreveu Enzo 

presente um interés 

existência se possa propriamente constatar, como é possível 

constatá-la aos e "a 

ele um contrato consiste num processo, é, numa de 

, Por isso mesmo, tem inteiro cabimento 

a TRL\BUCCHI, Universidade de 

Padova: dd contratto arriva in 

4 "Coneral" Preliminar', RJ: Ec!, Conq:.:ísca. 48 
ccl, 1,J: : 9d1, 

, BUCíi(1S Edicioncs j'Jrldic2s Europa~Amcrica, 1, p,308 
,publicat;:1O da Ll\,;8ria Almcdma, Coimbra. 8~1, C 85. 

"Doc!r;n,] t,c:'.cm! elel 



mílle modo dalle tratative complesse in 

necessarie per 

di chi porge il denaro aI fattorino per 

iJ 

.I .1. Comportamento vinculante: etapas de um 

caminho em construção 

a existência ou não ele uma 

e 

de um contrato. Princípio, e 

ele um caminho no trânsito jurídico. 

contrato ]101' ser 
ele concluir um 

o 

usual é stríeto sensLL, no "a palavra é "'I..!''-'''''' 

'sinais'com que os comunicam entre 

que a vontade de concluir 

'L_'L"~W com sinais elo tipo 

esclarecimentos necessários. Sabe-se que 
nada escreva. 

em todos estes casos a 

expressa, uma vez que o é 

a comunicar à 

J'-iào se pode, todavia, elidir um 

incorrer em 

por isso mesmo, nesse passo, 
consentimento expresso e esc,·it.a. 

8 "ISl:~uziolli di D;ríu(1 0\':1(''', 25.cd. M\tL.: CEDAM, 1983, 648. 


20 


I 



Consentimento expresso não necessariamente declaração escrita. É Vicente 


RAO que se exterioriza através meios sensíveis de uso 


a declaração de vontade é dita expressa .... Desses 

é o mais comum, mas não o único, pois 

outros pejo direito ... 

A expressa também não se com a como 

CARVALHO SANTOS: "Não se confundir, portanto, a 

vontade 

revestir certos contratos, em razão de 

a expressa vontade 

que se devem 

, pode lei 

todavia uma 

solene para o contrato, 

completo, e é o contrato 

É nesse viés que "a 

ou 

concurso elas 

da vontade 

como unívoca 

e 

tácita ... " 10 

por 

de 
vonladc"II 

1.2 Vontade de condudêl1cia: valor jurídico do comportamento 

não 

expresso, 

que a consentimento 

a cOIxludência ele um 

C(1n~ 949 
Coj:llbr~l, 

137/138. 

tacitamente 

os usos do 

Sobre ter:l<l cspeci:\:Clmenle o c éxcqx:icnal 
c OJI:"lpOnarnemo C\!t1dl~dernc ncgódo jUrlCllCO" 

em CiênciasJur(d:cí.)~Ci\'dfSticas n<l Facu~dade 
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Luiz 

o do dir~'ifo civil brasileiro 

ta 

ambiente ela possa ler com toda a 

aí se 

A regra é essa: na 

A 

ainda verbal e até 

V1LLaU\­ poderá ser tácita 

expressa se 

que autorizem seu 

pois a 

que 

tácita 

Não mister que CJ 

será su o seu querer por uma atitude 

Até 

extrair a 

(RT, 156268: 

Na presença 

do 

tácita de vOnLacJe" (ROPPO, 

de outros 

como acentua 

evitando-se ai "uma 

1.3. A dimensão jurídica do silêncio 

o 

à 

Maria de SERPA LOPES deixou assenLado 
o 

no curso 

''Icorbl (ler;)! ti,,) Dilci!o 0\'\1", 2.l'cL, 1983, p.423. 

i 4 Helena Dimz, "Código Anotado", Stb Paulo:Sata,,'a. 
15 "Dccb:mçlo c c.'or':lportamcnlO concludcnlC negócio jurídico, ? 870. ~o mCSITI~) h"gar, G Amor :...:ma 

impon~;.rlc dblíl~\/~l) nJD er,lfC fato concludente t:ompcnar:H~l1l0 t;ü!1c~uden:c) la:nbêm é!llrC 

dc,-bl~H:;k: !,~,-:íltl (!1nplicl(;Ú c dCc!Jr~H,':lo cxp:kita (condudc:-,,!c). 
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de um contrato, ou em casos de contratos 
ter valor de consentimento. Não se 

o 

uma atitude 
nem daquele que, habituado a tais do 

pressupor que o seu 
crença numa Por 
nrr,lpe""r Caio Mário da SILVA PEREIRA.­

de ROPPO: "Um 

mas 

das ci.rcunstâncías existentes, a 

comportamento concludente". (ib.,p.94) 

de 

Inuito se desenrolavam "não há 

houve 

anteriores entre as IH 

o 

1.4. Princípio e norma: o amparo jurídico codificado 

O Civil dá sustento a essa 

toada de 1079: "A da nos 

contratos, quando a lei não exigir que .19 Daí a 

"Ado disposto 129 mesmo 

forma \...""UL'~W senão 

quando a 

E é exaLamente ato jurídico requer, 

o art. 82 do a mas pode 

a outra que a não 

a tenha como do princípio 

! Por não consentimento expresso 

~6"Cursc de DIreito Civil" v. ó. Ed. RI:Frcltas Bastos. P.378. 

17 de [)'reno Civil" 8. Ed. i9911, p.25. 

p.l2l. 

dessa comp!cx~,;, gama problemas 
ó! p,tgina <} 38, da obm já rdc:cnciada de 



indenizar. 

e para 

do direito d7}i! brasileiro 

o 

consentimento não 

maneira 

Arremata o 

ser expresso. Se 

dará da 

Em 

de 

vontade não 

interesse 

de 

em 

interesse 

nessa seara, o 

Donto nuclear: não 

o universo 

concretamcn Le 

por 

da existência de 

sim de 

tenha ou não o víncLUo 

Esse é o 

e com 

moldes clássicos. 

Mesmo que não 

uma 

ou nesse 

, a 

1.5. A matéria ü luz do projeto de novo Código Civil brasileiro 

vislumbrada a 

também há nascer 

ao interesse 

uma ou outra via 

Em 1975 o Poder Executivo remeteu ao Nacional um novo 

de costas para o e da 

2(1 No sempre !r:.cnc:on~ldo c5~ud(J, pjc-l1círü "Rcsponsabilídc:\cc pré~c(!j;lr(tLua! . I\]:Forcnsc, 1959, A 

,1rtrmaç)() eSl;:l ;~ p Clnr~l que a lume em 1997 
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! r 
o de da Câmara era o 

institui o novo Código Civil 

após o 

Josaphat 

que até então 

dorrnilava no no Senado em o 

seestá vo1tando à Câmara dos Deputados para apreciação, e 

Ce 
Diversos 

teor 

de inúmeras e acertadas críticas. A 

Comissão elaboraelora elo 

século XIX e menos 

Fruto do 

t.ema mesmo da 

No tema ora exame os eventuais nada 

avanços sáo 

positivado 

senador 

pelo 
21 

mesmo muito direito 

Enquanto o 

a do 

em o 

ao fínal do século XX. A crítica estrutural que 

com ungamos não uma visão que acolha 

avanços 

r 

f 


r 

r 

r , 

~IS5lU1tO, 

o pccsentc. estudo 
de Tfléorie de PhUcsopl1ic cf de Cliíi!-ín' 

nàü 



Merecedora de encômios, nessa perspectiva conjuntural, a 

do contrato 421), à 

422). Demais o tratamento 
(artigo 476) e da 

um importante circuito jurídico 

pode merecer o capítulo especial o 

sem causa (a partir do artigo 886), de todo oportuno, sem 

do caráter injustificável que o 

tutela à pessoa e à que princípia pelos novos vícios ou 

1 e a (artigo 157). 

lhe 

Nada obstante, ao 
da unificação 

núcleo do assunto aqui em estudo deixa de 

de questões de fundo que pel.'m,mecetn 

que 

lhe 

todavia, não se registrar que na versão 

Marinho, a agora 

relevante. 

2. VÉSPERA CONTRATUAL E RUPTURA 

o Direito não deve condutas abusivas e inobediência 

Com 

assegurava José de AGUIAR DIAS, 

é (a e constitui o recusante em 

a 

quer 

elementar 

a contratar, Já 
resulta de ato ilícito, 

isso que 

iremos 

I 
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as "tratativas" delas pode advir ruptura. Cuidemos, então, 

a responsabilidade civil pela ruptura das 

um contrato. Trata-se da responsabilidade pré ­

em construção: "a deal ís on"H 

escora, entre nós, à 

VLC'U<lUI;.. civil para os quais participam 

autores de nomeada e obras 

do tema. Dentre os clássicos, exsurge a doutrina de 

DE MIRAND,A/" na idéia segundo a qual "todos os homens 

com honestidade e lealdade", da qual emerge a culpa "in 

"como toda do dever de atenção que se há 

concluir o contrato, ou de quem levou alguém a 

de trato, ensina PONTES. 

Não sem acerto GOMES a concepção seguinte: "se um 

cria para o outro a expectativa de contratar, 

para possibilitar a realização do 

sem qualquer motivo, põe termo às negociações, o outro 

ressarcido dos danos que sofreu"" (1981, p.69). A 
GONDIM e EDUARDO Espínola27 

: "se das 

normal dos entendimentos levaria a 

isto é, à conclusão do contrato, a ruptura injustificada 

e os interesses da outra, que pode ter 

e dinheiro com a elaboração de projetos, plantas, etc". 

preliminares, e é nesse terreno que atualmente 

seria razoávd obstar o direito de recesso, cuja 

receber o temperamento existente na lição 

obra "Responsabilidade Pré - contratual", antes 

cd. R):Forensc. 1994, p. 133 
A !amik, 1\~l11anislc1 do direí!o c o SiSlCITI,l anglo-saxão do ((:mrHon l:[1v se <1prox~m(tm ao chancela; tI lUle:;;:1 da cOnna;,,(,~ 

c da boa impondo pma a P(lriC que:, quanco um c:lc:1d:me-:-:lO CC:1le(..Q",., irHerrompe ,-i5 ::cgcclDJ.;6es, 

nbuso de, p~'ivi!égio de 1\)mpaCr ("privilegc :0 kC2k olT negc>c;,niolls-). pa;sc5 da Eu:-opa, como 
ir:lprlf1JCm rcsp;)rlsab:li::!adc dcco:rcnte co::versJçoes pré\'ias, ~~our?ar;crs. 

de D;reito CIVil" 3 d, \'. 111. R): 1'0""50,1990, p. 26 
lceno XXXVIII. 2. Ed. Rj: Borooí, 1962,!l. 32:. 

[,2. 

27 
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o """iema/JII'lfio 

{;n 

dos 

altamente 

conveniência 

reconhecido o seu 

É cle orlie 

Mário Júlio de ALMEIDA 

"--'__~'-'=<= ­ "Existe 

assumir 

elo contrato". 

essa temática: assim à 

que se um dos contratantes, por 

à 

há vários anos, o 

das viaturas automóveis 

contrato e como 

à A 
consistem na 

de um certo quantitativo de peças 

só tendo 

técnicos da 

a sociedade B recusa-se, 

B 

em 

uma 

já cuidou de ocorrência 

de São Paulo, na 

que "a 



violação de pacto 'de contrahendo' sujeita a parte infratora ao pagamento de 

perdas e danos, inclusive a verba para honorários de advogado". Trata-se de 

concessionário do direito de pesquisa de carvão mineral em jazidas 

existentes em determinadas terras, o qual interrompeu negociações que 

trazia em andamento com determinada pessoa jurídica com vistas à 

exploraçé1o daquelas jazidas. 

E o concessionário assim o fez para tratar com um grupo de relevo 

financeiro, sendo que as confabulações prosseguiram até a confecção de um 

esboço do com promisso, projetando a constituição de uma pessoa jurídica 

específica l")ara tal fim. 

Entretanto, mais tarele, os integrantes daquela nova pessoa jurídica em 

organ ização mani restaram desinteresse no negócio e que não estavam 

obrigados com o concessionário. O Tribunal deu a devida atenção ao 

processo e em especial a carta remetida ao concessionário, para convencer­

se que já havia ajuste, "acordo de vontades já perfeitamente definido ao cabo 

de n":lietidas conrabulações entre os interessados", e por isso adveio a 

condenaç,'\o em perdas e danos. Conduta negocial, boa fé e confiança 

caminham juntas. 

2. I. Proteçã.o jurídica e postulado ético 

A boa ré deve revestir a conduta: é para esse postulado ético que o 

professor T nocêncio GALVÃO TELES chama a atenção: "Tanto negociações 

propriamente ditas, ou preliminares do contrato, como na [ormaçé1o deste 

devem os interessados proceder segundo as regras da boa fé; aquele que 

faltar a essas regras é responsável pelos danos que culposamente causar ao 

De ilação, através da responsabilidade, escreve ainda Mário Júlio de 

ALMETDA COSTA, em outra obra10 
, "tutela-se diretamente a fundada 

confiança ele cada uma das partes em que a outra conduza as negociações 

2CJ "Direilo elas Obriga\'l'lcs", 5, ccl, Coimbra Eclitora, 1986, p. 64 

3G Na ohm "Direito elas Obriga(ôcs", 4. cc!. Coimbra Editora, 1986, p. 202 

29 



É por isso que 

saudoso do 

da ciência do Direito 

vida e as 

mesmo, reportando-se Luís de LOS MOZOS à boa fé "in 

legítimas que a mesma 

mas também 

o '''''','Dnurmnrlo do direito dvil brasileiro 

à 

jurídico espaço para a ética". Por isso 

do contrato. 12a boa fé aos tratos 

2.2. A responsabilidade peIo rompimento 

para o ético", o princípio 

COUTO E SILVA, o 

por assim , no 

A que tutela a confiança na esteira da 

boa não é ele todo alheia 

a boa fé se 

recentemente, no 

51, 1\1, o 

incorpora a boa fé 

No direito 

22711, 

desde logo, ao 

à ou à má fé 

da 

No Brasil, 

4 ela Lei de 

inúmeros 

são 

inciso ll, e 

mais 

no 

os 

30 
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SCIENTIA 
IURIS 

---_ .. _._. ----------------~ 

passos da "regole della corretezza" prevista no Código Civil italiano, 

estabelecida no artigo 1175 e especialmente no artigo 1337.14 Tal dispositivo, 

segundo TRABUCCHI, revela que "violazione della buona fede e 

responsabilitá sono in tal modo testualmente collegate; dottrina e 

giurisprudenza stanno prendendo coscienza deI giusto valore di questa 

norma, che é destinata a urna vastíssima applicazione" Ji 

Está claro, portanto, que há urna obrigação de agir segundo a regra da 

boa fé ,e no terreno das "tratativas" o não cumprimento dessa obrigação gera 
~ 

direito á reparação'''. Países do "common law" apresentam a mesma; 	 preocupação, destacando-se, segundo noticia Fernando NORONHA, em sua 

tese sobre contratos,17 nos Estados Unidos, o Uniforme Commcrcial Code,~ 
contendo preceitos relativos à boa fé. 1B Trw lll1d Glauben constituem,~ 
também, a seu turno, alavanca fundamental no BGB (Blirgcrlichcs Gcsetzbuch) 

a nortear, pela boa fé, a conduta elo devedor no direito alemão. 

Corno se depreende, no direito pátrio e no estrangeiro, a tutela da 

concluta de boa fé é algo que não se pode desconhecer nem deixar de valorar 

na apreciação do caso concreto. Por tal razão, certa conduta poderá até não 

tipilkar integralmente verdadeira violação de obrigação de prestação de fato 

negativo, mas poderá afrontar, indubitavelmente a confiança e a boa fé, A 

obrigação ele não fazer, como afirma Orlando GOMES, resulta do contrato, 

da sentença ou da lei,19 

2.3. Natureza jurídica da responsabilidade pelo recesso unilateral 

Em sede ele responsabilidade pela ruptura das preliminares, debate-se 

a natmeza jurídica da responsabilidade. Divergem, entre outras, as teses ,. 
34 Colhe-se do CÓdlgll: "LE parti, ncllo svolgimclllo dellc I ratUllivc c nella torl11:1zione dei contralto, dc\'ono comportZlrsi 

scconc!o bU()n~l fede", 
')) A p;lgi\l;l fi')) cI,lS "Instituzioni di Dirilto Ci\'lIc", Pado\'8:CEDA!:'vl, 1983. 

16 Conforme conclui Adriano de CUplS, à p,lgmC1 353 de suas "lnsLituzioni di Dinllo Priv,1Lo", 3. fel. Milào:Ciuffrt, 1983. 

37 "O Direito elos Connaws e seus princípios funebmelllais" São Paulo:Saraiva, 1994, p. 12617. 

38 SCl.'linn 1-2ln: "Evcr)' contraC\ or elwy within lhis ACl imposes on obligallon oI' gooel failh in ilS pcrl"ol'mancc Dl' 
enrorCClllcllt" (toelo contrclLO ou ohrigação no âmbilo desta lei impõe uma obrigação ele boa ré no seu adimplemento ou 
n~l rcaliza\;~lo du direito do credor). SeClion 1-201(19): "Good failh' means honesty in rau in lhe conduet or transaction 
c\Jllccrncd" (bCla rc signifiulllOllesticbde de ato na condula ou LranSé:H,,'ão em Gll\Sa). 

39 "ObriR<l(,;l~Cs", 8. Ld. 1·1 11ragelll, Rj:Forellse, ]988, p. 50. 
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ea doutrina 

sustenta tratar-se de o 

Francisco entre os 

autores. Entre 

até mesmo à luz da doutrina 

Nesla última, há 

na obra p. 

e o interesse 

para daí concluírem tratar-se de 

tese: 

interesse é o 

do 

vomacle 

ela outra por 

encara-se o 

máxime 

entraria no mundo 

em que, durante as o 

rlDHD"oOC a elas inerentes e derivados elo 

oue a 

como esperava, ou que 

entrado correta validamente". 

pelo queo interesse 

do não do contrato ou 

ou 

ou, 

Entendidos nestes 

por atua nos limites elo interesse 

conexionar-se com o interesse (ib, p. 

p. 145 c 



A ruptura 

ressarcimento 

corn 

hipóteses em que 

negociações 

em diversas 

à parte o 

Uma delas, que amolda 

Enzo RGPPO 

nas 

útiL 

Seja 

teórico imenso e 

à existência da 

o 

em certo 

de indinizar. 

obstante 

altera a 

interesse 

proveito, tome iniciativas incorretas que a outra 

parte. 

pO'le~;es em que se 

se 

pode aconLecer que, no decurso elas mesmas, uma das partes se 

modo e, llU.'-'ll~lV apenas ao seu interesse e ao seu próprio 

Pense-se as induz 

ao erro a 0L111a que o objeto do contrato tem 

determinadas características... na realidade inexistentes, ou 'J\.Lltl.Llll.u'-'-ll 

determinadas com o ele 

valorizar o de A, ter incutido na outra parte 

bruscamente para 

ocultas 

sofre danos: no 

o negócio com 

do contrato, 

com o qual já estava 

vítima ela 

caso, por ler ~VW... H.HU 

ou que, menos, nao lhe 

concluiu e na no segundo 

0:.1 

por e por ler, certeza 

quer se trate 

como negar a 

tendêncÜl no 

à 

outro 

de 

descurado outras oportunidades 

Sem 

contratual, quer 

impor o indenizar. E a 

33 



ar'r'lor,i&rnTn,r{o do direito dvi! brasileiro 

dos dois tipos responsabílídade"(ALMEIDA COSTA, 

civiL..", 1984, p.86). 

Adicione-se que, na justiça, não seria demasiado 

rememorar que "da . A idêntica 

conclusão as 

da segurança, da ética e da 

2.4. As possibilidades na jurisprudência brasileira 

várias 


Judiciário, para 


e boa fé nas ilC--:,,-V',l''',V\C,;:' 

que demonstram estarem 

prevalecer a 

A temática não é estranha ao direito em movimento. Vem de longe a 

J á o Recurso Extraordinário 43951, 

Ministro Nelson v.g., no RE 21931 

o Ministro Antônio Villas Boas determinava o de 

pela os passos de vários acórdãos do 

e 26820, nos em 

ambos, a 1a 'rurma do STF determinou indenização do sofrido em 

vista ou na esperança do contrato definitivo. 

t.eor do 1600. 

Mencione-se ainda que em diversos pn)Tlllnc:laluentC)S o Tribunal de 

do do Paraná (TJPR) do 

interesse contratual A o acórdão 9077, da 4" Câmara 

na 

por 

lJ,-,,,,<orv 30.961-7: naDes. TROIA"JO 

indenização dos danos 

SPONHOLZ, ao prolatar o 

Por na 710/89, no mesmo 

6412 perante a P 

oDes.OTO 

bem 



negócio e, por 

extra-contratual, 

o exercício da 

indenizatória 

que 

a 

no TJPR. 

, dado que "não concretizado o 

negócio, os das perdas e 

poderão ser Recentes decisões seguem e 

aprimoram esse 

Também o Alçada do Estado do Paraná já se ocupou 

tema, valendo mencionar, a título de ilustração, o acórdão então relatado 

pelo Juiz MARANHÃO DE na Apelação Cível 2655 julgada pela J" 

Câmara em 11.10.88. Nesse julgamento deliberou-se pela reparação 

dano causado contrato prometido, em negócio que já 

a tratativas prévias. 

De 23.03.93 vem o 

Cívi.l 4332 

que o contrato 

trabalho e ainda nas 

contratanles criar no outro a pynp,c·t" 

. Lê-se no corpo do acórdão: 

pela J" Câmara do TAPR, da Apelação 

acórdão 4135, da lavra do Juiz IVAN 

se decidiu que o 

"Indenizável em decorrência da 

"Pertinente, da mesma as demais considerações da sentença sobre 

prova testemunhal acerca da e desenvolvimento dos 

com induvidoso cU"fJ'-'''cu de conhecimento técnico e de materia1." 

o '''"!'S'-'''''<V,,:O preliminares, como na 

vertente, trad Llziu injustificado do apelante, e porque não 

cornpOrLamenlO que a fase de pontuação no 

espírito contratante, uma legítima de vir a ser oVni>e,r0,nTCI 

ele realizar despesas, abrir mão outros 

etc, justificando o dever de indenizar por culpa 

ensinamento de Silvio Rodrigues ("Dos Contratos 

e das Vontade", 20. Ed., 1991,v.3) 

Mais recentemente, no Superior Tribunal de Justiça, no Recurso 
Especial 32.942-9 Rio do Sul, relator o Ministro ele 
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apreciou-se a obrigação diante de "pactum de 
contrahendo", ficando assentado, naquele caso, que arbitrária" 

a ensejar a indenização por perdas e danos a ela concernentes", 

Pode-se presença da temática 

nos a essa 

2.5. Dano e le gain manqué 

Evidenciado que, quer na via 
ao interesse contratual negativo 

tem nesse 
nesse campo. 

modo e no tempo o 
devedor por 

"Não há margem, em nosso ver, para controvérsia diante do que 
o artigo 1059 do CiviL danos ao 

além do que perdeu, o que 
razoavelmente deixou de lucrar. Esse consoante ANTUNES 
VARELA, a 

património 
não só o dano 

do mas o lucro cessante ("lucrum 
cessans"; "le gain - o aumento que o mas 

ter, por virtude do do lesante",4 

4i 'DircilC 

da 

conlrahcndo deva por n:grJ. i:" 

-------------------------'------- --'-----­



quer 

é dessa extensão 

Ainda mais: lucro cessante, AGOSTINHO ALVIM, não é 

somente que estancou, mas é que o credor não 

A 

ainda que não viesse 

somente a uma 

Antônio CHA'lES 

antes; e o dano não 

a um aumento 

? 

existência de lucros cessantes mesmo em matéria rmo_,-'nn 

ao concluir recente nova 

devida "além do 

que 

o alcance 

não unicamente 

não 

mesmo em casos excepcionais, e 

e Ao 

No mesmo Antônio CHAVES, em sua 

, anteriormente mencionada: "o que se deve 

existia tal o dano totaL e não só o cessans' ou o 'clamnum 

poucos 

lucro cessante 

terá 

em matéria 

228) Com 

que se trata, 

É na doutrina ~h~~~'" de ALMEIDA COSTA, 

(SP:Sarain, 



acima "A 

e o I ucro cessante. valores 

existentes e sua 

ruptura, mas também 

estribo em acórdão de 05 de 1981, 
Tribunal de Justiça 

em em 
nosso sentir, a conclusão a que chegou Récio Eduardo CAPPELART em sua 

que eram certos ou 

a 

3. 	CONCLUSÃO: RECUPERAÇÃO DE VALORES NA 

ORDEM JURÍDICA 

Um claro cená,io se em torno da confiança: o repensar 

Para ao valor 

conceitual que se incorre ao 

consentimento. /\ 

ou até mesmo 

consentim enlo 

silêncio com valor 

ser tácito e tacilamente expressar uma 

eis que o consenLimento 

por 

ele 	 por 



I 

que a 

integrado por várias etapas, 

a existência de 

para ambas as 

de um contrato pode ser um ato 

condutas e é 

concludente, e 

contratual emergem e 

dizer, mesmo que não se adentra à 

~."-u~~,~,' e direitos 

no curso das 

Deve ser no entanto, do 

exerc[cio desse 

~ concluímos: 

Esse 

ou 

elos 

para repensar a ordem 

, 



3. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 


Além já no curso vertente 

o estudo ora 

de autores e outras, 

levou em conta relevante e 

as 

A"íDRADE, Fábio Sicbcnclchhlcr de. D,1 codificação; crônica de um conceiW. Perto Alegre: Liv Do 

Advogado, 1997. 

BARROSO, Luis Roherto. lnrcrpretação Aplicaçi\o da Constituição. 550 Paulo: Saraiva, 1996. 

C()RCOVA, Carlos Maria. Teorias Jurídicas Altemativas; escnto sober Derrcho Política. Buenos 

CCEtro Editor de i\rnêrka Latir:a, 1993. 

CARVALHO,O;bndo A tcoria geral da relação Juridica; seu Emites. Nota prévia. Para 1..1111:1 

TeorÜl Geral cb Rclaçüo Jurídica CiviL2. cc!. Coimbnl: Centelha, 1981, 1981. 

CORREAS, Oscar lntmducción la Critica deI Derccho Modemo. 2. cd. Puebh lJnivcrsidad A,uónoma de 

Puebla, 1986. 

CRISCUOLL II Contrato Nr: Diritto Inglcse. Padova: CEDAM, 1990. 

Dl JAMI, i\. FRANCAIUO, L Fropnetà c Autonomw Contratlu~le. Milão: Giuffré,1990. 

GOlvH:S, OrLl11dn. Transformaçôcs Gentis do Direito das Obrigações. 2 H.T, 1980 

HERRFRA FLORES,!oaquín. Ia ideologia o idcologa ele la 
Hevista Jurídica do UNAM!lr~stíWt,) de Invcstigaciones Jurídicas, n. 

lTURRASPE, Jorge La Intcrpretación EconÔDlica ele los 

LUCHAR1E: [rançái, 

MElRELlES, Henrique da Silvu 
j)jsscrtaçan, de Pôs-Graduaçilo em 

Climbm, 199~). 

NETO LOBO, !\mlo Luiz. Contrato e n1uónça social Revista dos Tribunais n. p.40-45, 
__~. O COl1trmo c>.:igênc1ns c concc?çàes ~1.nlais. P8.:.J.lo: Sar,Jiva, 1985, 
NORONHI\ Fernando. C Dire:to Contratos Seus Plincípios Fundmnelltais, Paulo: Saraiva, 1994. 

PERLlNGíERI, Pictro. PerfiS do Dm,ito CiviL Rio Janeiro' 

PEREIRA LlRA, Ric~rdo P"lüÍca c Direito CadeJ"los 

1997. 

da 

UER), a:1O 1,11.1. 97 104, 5Ctl9'5 

l'ERERA, Angc; CarrasC(1. EI DcrcC:Oo Civil, ilnúgencs y pnradoj~ls_ N1:1dri: 1988. 

SOI,;ZA ]UNI(lR, Geraldo. Fara lima Efic8cii\ do ::JireÍlo. Porto Sérgio 1\ Fab;is, 

1984. 

SOlJZi\ SANTOS. Boaventur~1 Estado c o direito na transição ;x\s-m"dcmo: um senso 

sobre o poder o diTeito. RCVlsta de CiéncÍJs Socbis, Lis:)oa) n. p,13~43, juw'9Cl, 

TEPEDl0IO, GUSt~l\'(L da crise econômica na exccuçao dos contratos Clf"11C11'toS para corJigt:raç;;,o 

c',c um cireÍll) da crise eccnômiCcl. In RevisLl da Facdclade Direito da UFRJ, Rio Janci::o, Rio de 

Janeiro: Renovar, 1994. 

TFPEDINO, Ma:ü CcIina Bodim de Moraes. A caminhe, de di,eito civil constituc'onai. Revista 

Direito Cíl-il da RT, Paulo, n.65, p.2:-32. 

WlrACKER, fram. rliSl6,'ia (' Dí;'Clto Privado Modemo. 2. Lisboa Gulbenkian, 1993. 

40 

I 


